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LEI COMPLEMENTAR Nº 149,
de 18 de outubro de 2018.

“Revoga o art. 65, da Lei Complementar nº 034, de
28 de dezembro de 2004, que “Dispõe sobre o Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDU do Municí-
pio de Araguari”.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei Complementar:

Art. 1º Fica revogado o art. 65, da Lei Comple-
mentar nº 034, de 28 de dezembro de 2004, que “Dis-
põe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urba-
no – PDU do Município de Araguari.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário,
especificamente o art. 65, da Lei Complementar nº
034, de 28 de dezembro de 2004, a presente Lei Com-
plementar entra em vigor na data da sua publicação,
mantidos os demais dispositivos da mencionada Lei
Complementar e suas alterações, desde que não
modificados.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Marlos Florêncio Fernandes

Secretário de Planejamento, Orçamento e Habitação
Expedito Castro Alves Júnior

Secretário Interino de Obras

LEI Nº 6.103, de 18 de outubro de 2018.
“Cria no âmbito do Município de Araguari a Câ-

mara Municipal de Mediação e Conciliação Admi-
nistrativa e regulamenta outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito sanciono a se-
guinte Lei:

Das Disposições Iniciais
Art. 1º Fica criada a Câmara Municipal de Me-

diação e Conciliação Administrativa visando à so-
lução consensual de conflitos no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal de Araguari.

Art. 2º A mediação e a conciliação serão orien-
tadas pelos princípios da oralidade, informalidade,
autonomia da vontade das partes, busca do con-
senso e confidencialidade.

Art. 3º A Câmara Municipal de Mediação e Con-
ciliação Administrativa será vinculada a Procura-
doria Geral do Município de Araguari.

Art. 4º Para fins desta Lei considera-se:
I- mediação: forma de solução de conflito pela

qual terceiro, que tenha ou não vínculo com as
partes, às auxilia na solução de conflito sem inter-
ferência direta;

II- conciliação: forma de solução de conflito pela
qual terceiro, que não tem vínculo com as partes,
interfere diretamente para que o conflito seja solu-
cionado.

Art. 5º São atribuições da Câmara de Mediação
e Conciliação Administrativa do Município de
Araguari:

I- dirimir conflitos envolvendo órgãos e entida-
des da Administração Pública Municipal;

II- avaliar a admissibilidade dos pedidos de re-
solução de conflitos, por meio de conciliação, no
âmbito da Administração Pública Municipal;

III- promover, quando couber, a celebração de
termo de ajustamento de conduta;

IV- solucionar conflitos envolvendo a Adminis-
tração Pública Municipal e particulares;

V- promover acordos e conciliações entre a Ad-
ministração Pública Municipal e os particulares,
desde que referentes a direitos disponíveis;

VI- fixar indenizações administrativas quando
requeridas perante processos administrativos, res-
peitados os limites estabelecidos para tanto na le-
gislação correlata.

Art. 6º A Câmara Municipal de Mediação e Con-
ciliação Administrativa terá competência para so-
lucionar conflitos judicializados e extrajudiciais.

Da Estrutura e Funcionamento
Art. 7º A Câmara de Mediação e Conciliação

Administrativa do Município de Araguari funcionará
em local próprio designado para esta finalidade, ou
em local compartilhado com outros órgãos que dis-
ponham de espaço para sua instalação.

Parágrafo único. Para o adequado funcionamen-
to da Câmara de Mediação e Conciliação Admi-
nistrativa do Município de Araguari, poderá ser uti-
lizado pessoal do quadro da Procuradoria Geral,
bem como de outros órgãos municipais, ou ainda
com a utilização de mediadores e/ou conciliado-
res idôneos externos que queiram colaborar, nos
termos da Lei correlata.

Do Procedimento
Art. 8º A mediação e a conciliação serão meios

usados para solução de demandas onde figure
como autor ou réu a Administração Direta ou Indi-
reta do Município de Araguari.

Art. 9º O procedimento de mediação ou concili-
ação será iniciado mediante requerimento de qual-
quer das partes interessadas na resolução do con-
flito.

§ 1º A autoridade responsável, visando solucio-
nar o conflito, poderá a qualquer momento requisi-
tar conciliação ou mediação.

§ 2º Caso o procedimento de mediação ou con-
ciliação seja solicitado pela Administração Públi-
ca Municipal, o particular conflitante deverá ser no-
tificado da data da audiência, por meio postal com
aviso de recebimento.

§ 3º Caso o particular venha a suscitar media-
ção ou conciliação para resolução de conflito com
a Administração Pública Municipal de Araguari, este
deverá fazê-lo por meio escrito perante o Protocolo
Geral deste Município.

Art. 10. As sessões de mediação e conciliação
serão conduzidas pelos mediadores ou conciliado-
res que esclarecerão as partes todos os seus di-
reitos e as consequências de firmarem um acordo

e/ou ajustamento de conduta.
§ 1º Em caso de conflito judicializado o acordo

só poderá ser celebrado com a participação de ad-
vogado.

§ 2º As verbas sucumbenciais quando cabíveis
integrarão o acordo celebrado entre as partes des-
de que expressamente autorizado.

§ 3º Caso haja acordo de questão judicializada
é necessária homologação pelo juiz da causa.

Art. 11. Os acordos firmados na Câmara de
Medião e Conciliação Administrativa do Município
de Araguari serão homologados pelo secretário mu-
nicipal da pasta correlata com a matéria debatida.

§ 1º Os acordos celebrados devem conter pare-
cer jurídico sobre a legalidade da transação antes
de serem homologados pela autoridade competen-
te.

§ 2º Se o acordo acarretar ônus financeiros ao
Município é necessário que haja anuência expres-
sa do Secretário Municipal da Fazenda.

Art. 12. A homologação dos acordos implicará
em coisa julgada administrativa e na renúncia a
todo e qualquer direito que possa gerar eventual
ação judicial, bem como na extinção de qualquer
ação correlata que estiver em tramitação.

Art. 13. Os acordos celebrados na Câmara Mu-
nicipal de Mediação e Conciliação Administrativa
serão publicados no órgão de imprensa oficial do
Município de Araguari.

Art. 14. Quando o objeto principal da concilia-
ção for o pagamento de ressarcimento, reparação
ou indenização por parte do Município, o pagamento
será obrigatoriamente realizado na ordem cronoló-
gica de homologação da conciliação.

§ 1º A ordem cronológica conta-se a partir da
publicação em diário oficial.

§ 2º O Município de Araguari poderá optar por
realizar o pagamento de forma parcelada, desde
que previamente acordado com a parte contrária.

§ 3º A ordem cronológica estabelecida neste ar-
tigo não tem nenhuma relação com o Poder Judici-
ário, sendo criada e administrada única e exclusi-
vamente pela Secretaria da Fazenda do Município
de Araguari.

§ 4º O valor dos acordos celebrados pela Fa-
zenda Pública Municipal não poderá exceder o va-
lor de alçada dos Juizados Especiais da Fazenda
Pública, conforme estabelecido na Lei Municipal
nº 4.842, de 15 de setembro de 2011.

Das Disposições Finais
Art. 15. Os acordos celebrados pela Câmara Mu-

nicipal de Mediação e Conciliação Administrativa
deverão respeitar os preceitos da Lei Municipal nº
4.842, de 15 de setembro de 2011.

Art. 16. Os acordos firmados pela Câmara Mu-
nicipal de Mediação e Conciliação Administrativa
não afasta a responsabilidade do agente público
que deu causa ao ato objeto do processo, devendo
sempre apurar a conduta por meio de processo
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administrativo.
Art. 17. A Divisão de Assistência Judiciária, ór-

gão integrante da Procuradoria Geral do Municí-
pio, poderá utilizar-se da estrutura da Câmara Mu-
nicipal de Mediação e Conciliação Administrativa
para a solução de litígios referentes às causas em
que seja representante de uma das partes.

Art. 18. O Município de Araguari poderá adotar
as medidas necessárias para o provimento dos re-
cursos materiais e tecnológicos para assegurar a
capacidade técnica e operacional da Câmara Mu-
nicipal de Mediação e Conciliação Administrativa,
bem como ofertar capacitação aos servidores e/ou
dos mediadores e conciliadores que atuarem no
seu funcionamento.

Art. 19. Correrão à conta de dotações próprias
do orçamento municipal os gastos com a execu-
ção desta Lei, ficando autorizada a suplementação
se necessária, mediante a anulação total ou parci-
al de dotações do mesmo orçamento em igual va-
lor, ou ainda a abertura de crédito adicional espe-
cial para tanto.

Art. 20. No que couber a presente Lei poderá vir
a ser regulamentada mediante decreto.

Art. 21. A presente Lei entra em vigor na data
da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 18 de outubro de

2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
José Ricardo Resende de Oliveira

Secretário Interino da Fazenda
Leonardo Henrique de Oliveira

Procurador-Geral

LEI Nº 6.104, de 18 de outubro de 2018.
“Dá nova redação ao art. 3º, da Lei nº 6.007, de 1º

de março de 2018, que “Autoriza a concessão de be-
nefícios aos devedores da Fazenda Pública do Muni-
cípio de Araguari, inscritos em dívida ativa, dando ou-
tras providências”, alterada pelas Leis de nºs 6.022,
de 21 de março de 2018, e 6.081, de 14 de setembro
de 2018.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova, e eu Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O art. 3º, da Lei nº 6.007, de 1º de março
de 2018, que “Autoriza a concessão de benefícios
aos devedores da Fazenda Pública do Município de
Araguari, inscritos em dívida ativa, dando outras pro-
vidências”, alterada pelas Leis de nºs 6.022, de 21 de
março de 2018, e 6.081, de 14 de setembro de 2018,
passa a ter esta redação:

“Art. 3º O contribuinte poderá optar pelo pagamento
da dívida ativa em até 60 (sessenta) parcelas men-
sais sucessivas, com desconto de 90% (noventa por
cento) sobre os juros e multa moratórios, respeitado
o valor mínimo de R$50,00 (cinquenta reais) para cada
parcela, sujeitas à correção monetária pela Unidade
Fiscal de Referência do Município de Araguari - UFRA,
podendo ser requerido o parcelamento até o dia 31 de
dezembro de 2018, nas respectivas repartições públi-
cas municipais da Administração Direta e Indireta do
Município de Araguari, desde que inscritos em dívida
ativa.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,
mantidos inalterados os demais dispositivos da Lei
nº 6.007, de 1º de março de 2018, e das Leis de nºs
6.022, de 21 de março de 2018, e 6.081, de 14 de
setembro de 2018, desde que não modificados pela
presente Lei.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
José Ricardo Resende de Oliveira

Secretário Interino da Fazenda
Sebastião Cardoso de Farias
Superintendente Interino da SAE

DECRETO Nº 108, de 18 de outubro de 2018.
“Promove adequações no Decreto nº 140, de 10

de outubro de 2013.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,

no uso das suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a necessidade de promover as

adequações no Decreto nº 140, de 10 de outubro de
2013, a fim de melhor adaptar o planejamento de com-
pras públicas,

D E C R E TA:
Art. 1º O caput do art. 6º do Decreto nº 140, de 10

de outubro de 2013, passa a vigorar com esta reda-
ção:

“Art. 6º Aprovada a solicitação pelo Departamento
de Compras das Secretarias de Administração e de
Saúde, estes deverão providenciar no mínimo três or-
çamentos com prazo de validade, que contenham o
preço unitário, a identificação completa da fonte de
dados da pesquisa e os itens discriminados legíveis
e sem rasura, conforme a solicitação.

...”
Art. 2º Fica acrescido ao art. 6º do Decreto nº

140, de 10 de outubro de 2013, os seguintes §§ 1º a
7º, com esta redação:

“Art. 6º...
§ 1º A pesquisa de preços será realizada median-

te a utilização dos seguintes parâmetros:
I - Painel de Preços disponibilizado em endereços

eletrônicos dos Governos Federal, Estadual deste ou
de outros municípios;

II - contratações similares de outros entes públi-
cos, em execução ou concluídos nos 90 (noventa)
dias anteriores à data da pesquisa de preços;

III - pesquisa publicada em mídia especializada,
sítios eletrônicos especializados ou de domínio am-
plo, desde que contenha a hora de acesso;

IV - pesquisa com fornecedores, desde que a data
das pesquisas não se diferenciem em mais de 90
(noventa) dias.

§ 2º Os parâmetros previstos nos incisos do § 1º
deste artigo poderão ser utilizados de forma combi-
nada ou não, devendo ser priorizados os previstos nos
incisos I e II e demonstrado no processo administrati-
vo a metodologia para obtenção dos preços de refe-
rência.

§ 3º Serão utilizados, como metodologia para ob-
tenção do preço de referência para a contratação, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida so-
bre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de
um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo,

desconsiderados os valores inexequíveis e os exces-
sivamente elevados.

§ 4º Poderão ser utilizados outros critérios ou
metodologias, desde que devidamente justificados pela
autoridade competente.

§ 5º Os preços coletados devem ser analisados
de forma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 6º Para desconsideração dos preços inexequíveis
ou excessivamente elevados, deverão ser adotados
critérios fundamentados e descritos no processo ad-
ministrativo.

§ 7º Excepcionalmente, mediante justificativa da
autoridade competente, será admitida a pesquisa com
menos de três preços ou fornecedores.”

Art. 3º Fica acrescido ao art. 12 do Decreto nº
140, de 10 de outubro de 2013, os seguintes §§ 1º e
2º, com esta redação:

“Art. 12...
§ 1º Quanto aos contratos, instrumentos

congêneres e respectivos aditivos, deverão ser incor-
porados aos autos do processo licitatório ou do pro-
cesso formal de dispensa ou inexigibilidade de licita-
ção a nota de empenho e de eventuais subempenhos,
inclusive nos contratos com previsão de fornecimento
diário, como nos de aquisição de combustíveis.

§ 2º É permitida a realização de empenho prévio
por estimativa nos contratos em que não se possa
definir a despesa total e nos que prevêem fornecimento
diário, desde que no final de cada mês sejam ajusta-
dos os valores exatos das despesas, com base nas
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notas fiscais e mediante rigoroso controle.”
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário,

este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, mantidos inalterados os demais dispositivos do
Decreto nº 140, de 10 de outubro de 2013, desde que
não modificados pelo presente Decreto.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

DECRETO Nº 111, de 23 de outubro de 2018.
“Faz a substituição de membro que menciona da

Comissão de Licitação na modalidade de Leilão para
a venda de bens móveis inservíveis da Administração
Municipal Direta, constituída pelo Decreto nº 093, de
19 de setembro de 2018, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhe são próprias,

CONSIDERANDO a necessidade de substituir
José Damião Rosa, membro da Comissão de Licita-
ção na modalidade de Leilão para a venda de bens
móveis inservíveis da Administração Municipal Direta,
constituída pelo Decreto nº 093, de 19 de setembro
de 2018,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada Cleire Peixoto Silva – mem-

bro da Comissão de Licitação na modalidade de Lei-
lão para a venda de bens móveis inservíveis da Admi-
nistração Municipal Direta, constituída pelo Decreto
nº 093, de 19 de setembro de 2018, em substituição
a José Damião Rosa.

Art. 2º Em razão da nomeação de que trata o arti-
go anterior a Comissão de Licitação na modalidade
de Leilão para a venda de bens móveis inservíveis da
Administração Municipal Direta, constituída pelo De-
creto nº 093, de 19 de setembro de 2018, passa a
mesma doravante a ter a seguinte composição:

PRESIDENTE e LEILOEIRO:
Bruno Ribeiro Ramos
MEMBROS:
Neilton dos Santos Andrade
Wilton dos Reis
Cleire Peixoto Silva
Vinícius Henrique Pereira Bessas
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário,

este Decreto entra em vigor na data da sua publica-
ção, mantidos inalterados os demais dispositivos do
Decreto nº 093, de 19 de setembro de 2018, desde
que não modificados pelo presente Decreto.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 23 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 041, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista que a servidora R.E.O.D, estaria faltosa ao ser-
viço, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0624/2018 – SMA
da Secretária Municipal de Administração, juntado no

Processo Administrativo nº 4.238/17, solicitando a
abertura de Processo Administrativo Disciplinar em
desfavor do servidor R.E.O.D;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo Exmo.
Senhor Procurador-Geral do Município, bem assim a
manifestação preliminar do Exmo. Senhor Prefeito
Municipal ambos nos aluídos Autos, determinando a
abertura de Processo Administrativo Disciplinar,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos nº
4.238/17, em razão das faltas injustificadas ao servi-
ço da servidora R.E.O.D.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-
ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.

Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome da investigada.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 042, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista o descumprimento de jornada de trabalho pelo
servidor R.K, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0569/2018 – SMA
da Secretária Municipal de Administração, juntado no
Processo Administrativo nº 3.517/18, relatando que o
servidor R.K. não estaria cumprindo a sua jornada de
trabalho no Posto de Saúde do Bairro São Sebastião;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo Exmo.
Senhor Procurador-Geral do Município, bem assim a
manifestação preliminar do Exmo. Senhor Prefeito
Municipal ambos nos aluídos Autos, determinando a
abertura de Processo Administrativo Disciplinar,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos nº
3.517/18, em razão do não cumprimento da jornada
de trabalho pelo servidor R.K.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-
ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.

Art. 3º Assegurar-se-á ao investigado, o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome do investigado.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 043, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista que a servidora F.F.R, estaria faltosa ao serviço,
dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0372/2018 – DRH
do Departamento de Recursos Humanos, juntado no
Processo Administrativo nº 3.577/18, solicitando a
abertura de Processo Administrativo Disciplinar em
desfavor da servidora F.F.R;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo Exmo.
Senhor Procurador-Geral do Município, bem assim a
manifestação preliminar do Exmo. Senhor Prefeito
Municipal ambos nos aluídos Autos,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos nº
3.577/18, em razão das faltas injustificadas ao servi-
ço da servidora F.F.R.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-
ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.

Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
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que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome da investigada.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 044, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar ten-

do em vista a apresentação de inúmeros atesta-
dos médicos pela servidora A.C.G.M, de conteúdo
duvidoso, para justificar suas faltas ao serviço,
dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das atribuições legais que lhes são
próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0671/2018 – SMA
da Secretaria Municipal de Administração, juntado
no Processo Administrativo nº 3.801/18, solicitan-
do a abertura de Processo Administrativo Discipli-
nar em desfavor da servidora A.C.G.M;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos nos aluídos Autos,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos
nº 3.801/18, em razão da excessiva quantidade de
atestados médicos questionáveis apresentados
pela servidora A.C.G.M, para justificar suas ausên-
cias ao trabalho.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a reali-
zação dos trabalhos de que trata a presente Porta-
ria.

Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo
direito de defesa e ao contraditório segundo princí-
pios constitucionais estabelecidos na nossa Lei
Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data
em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta)
dias, mediante pedido motivado do Presidente da
Comissão e deferimento da Secretária Municipal
de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão Perma-
nente, que deverá conter sugestões à Autoridade
Superior sobre as providências que fizerem neces-
sárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição
de forma a não expor o nome da investigada.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrá-

rio, esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 045, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista que o servidor V.H.A.J, supostamente teria co-
metido o ilícito reportado no Boletim de Ocorrência
que menciona, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0539/2018 – SMA
da Secretaria Municipal de Administração, ao qual está
anexado Boletim de Ocorrência, juntados no Proces-
so Administrativo nº 3.237/18, solicitando a abertura
de Processo Administrativo Disciplinar em desfavor
do servidor V.H.A.J ;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo Exmo.
Senhor Procurador-Geral do Município, bem assim a
manifestação preliminar do Exmo. Senhor Prefeito
Municipal ambos nos aluídos Autos,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos re-
latados no Boletim de Ocorrência juntado nos Autos
nº 3.237/18, que são imputados ao servidor V.H.A.J.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-
ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.

Art. 3º Assegurar-se-á ao investigado, o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome do investigado.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 046, de 17 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista que a servidora F.L.R.T, supostamente teria co-
metido os danos contra o patrimônio público munici-
pal reportados no Boletim de Ocorrência que mencio-
na, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 183/2018 – DRH do
Departamento de Recursos Humanos, ao qual está
anexado Boletim de Ocorrência, juntados no Proces-
so Administrativo nº 1.865/18, solicitando sejam to-
madas a providência em desfavor da servidora F.L.R.T,
com relação aos fatos mencionados nos aludidos
documentos;

CONSIDERANDO o despacho proferido pelo Exmo.
Senhor Procurador-Geral do Município, bem assim a
manifestação preliminar do Exmo. Senhor Prefeito
Municipal ambos nos aluídos Autos,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos re-
latados no Boletim de Ocorrência juntado nos Autos
nº 1865/2018, que são imputados à servidora F.L.R.T.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-
ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.

Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome da investigada.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIAPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 047, de 17 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração de regularidade

da extensão de jornada e das gratificações recebidas
pela servidora H.H.C.C, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o OFÍCIO/1ª PJ/ARAGUARI/
Nº432/2018 da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Araguari, juntado no Processo Administrativo nº
1.858-18, requisitando seja instaurada sindicância
para apurar a regularidade da extensão de jornada e
das gratificações percebidas pela servidora H.H.C.C;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício
nº 0260/2018 – SMA, Secretaria Municipal de Admi-
nistração, também juntado ao Processo Administrati-
vo nº 1.858-18, para abertura de sindicância
objetivando investigar a regularidade da extensão de
jornada e das gratificações auferidas pela servidora
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H.H.C.C,
E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo

Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância para apuração dos

fatos noticiados no Processo Administrativo nº 1.858-
18, para averiguar a regularidade da extensão de jor-
nada e das gratificações recebidas pela servidora
H.H.C.C.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisi-
tar documentos, inquirir testemunhas, determinar vis-
torias e exames periciais, como ainda quaisquer ex-
pedientes de cunho comprobatório que se façam ne-
cessários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 17 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 048, de 18 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos descri-

tos na Manifestação nº 323798032018-3, sobre pos-
síveis irregularidades acerca do registro e cumprimento
da jornada de trabalho dos servidores A.H.C e P.A,
dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o OFÍCIO/1ª PJ/ARAGUARI/
Nº422/2018 da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Araguari, ao qual está anexada a Manifestação nº
323798032018-3, juntados no Processo Administrati-
vo nº 1.866-18, requisitando seja instaurada
sindicância para apurar possíveis irregularidades acer-
ca do registro e cumprimento da jornada de trabalho
dos servidores A.H.C e P.A;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício
nº 0249/2018 – SMA, da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, também juntado ao Processo Adminis-
trativo nº 1.866-18, para abertura de sindicância
objetivando investigar cumprimento da jornada de tra-
balho dos servidores A.H.C e P.A;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo

Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância para apuração dos

fatos noticiados no Processo Administrativo nº 1.866-
18, para averiguar supostas transgressões funcionais
por parte dos servidores A.H.C e P.A.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 049, de 18 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar tendo em

vista o descumprimento de jornada de trabalho pela
servidora A.G.C.P.D.C, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício
nº 0632/2018 – SMA, da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, juntado ao Processo Administrativo nº
3.672-18, para abertura de Processo Administrativo
Disciplinar, tendo em vista que a servidora A.G.C.P.D.C
estaria descumprindo a sua jornada de trabalho;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo,

RESOLVE:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos nº
3.672-18, em razão do não cumprimento da jornada
de trabalho pela servidora A.G.C.P.D.C.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a realiza-

ção dos trabalhos de que trata a presente Portaria.
Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo di-

reito de defesa e ao contraditório segundo princípios
constitucionais estabelecidos na nossa Lei Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data em
que entrar em vigência a presente Portaria, passível
de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, median-
te pedido motivado do Presidente da Comissão e de-
ferimento da Secretária Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente,
que deverá conter sugestões à Autoridade Superior
sobre as providências que fizerem necessárias, nos
termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição de
forma a não expor o nome da investigada.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 050, de 18 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos descri-

tos no Boletim de Ocorrência nº 2018-031860768-001,
dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 377/2018 – DRH, do
Departamento de Recursos Humanos, ao qual está
anexado o Boletim de Ocorrência nº 2018-031860768-
001, juntados ao Processo Administrativo nº 3578-
18, relatando dano ocorrido no equipamento de ponto
eletrônico instalado na Delegacia Regional de Polícia
Civil de Araguari;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância para apuração dos

fatos noticiados no Processo Administrativo nº 3578-
18, para averiguar os danos causados no equipamen-
to de ponto eletrônico instalado na Delegacia Regio-
nal de Polícia Civil de Araguari.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão para Apuração
de Transgressão Funcional, que deverá conter suges-
tões à Autoridade Superior sobre as providências que
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fizerem necessárias, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 18 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 051, de 19 de outubro de 2018.
“Abre Processo Administrativo Disciplinar ten-

do em vista a conduta funcional da servidora L.H,
dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das atribuições legais que lhes são
próprias,

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofí-
cio nº 0688/2017 – SMA, da Secretaria Municipal
de Administração, juntado ao Processo Adminis-
trativo nº 2.594-17, para abertura de Processo Ad-
ministrativo Disciplinar, tendo em vista o compor-
tamento funcional da servidora L.H, no seu ambi-
ente de trabalho;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Ad-
ministrativo, determinando a abertura de Processo
Administrativo Disciplinar,

RESOLVE:
Art. 1º Fica instaurado o competente Processo

Administrativo Disciplinar para apuração dos fatos
constantes dos documentos juntados nos Autos
nº 2.594-17, em razão do procedimento da
servidora L.H, para com os seus colegas de traba-
lho.

Art. 2º Competirá à Comissão Permanente para
apuração de Transgressão Funcional instituída pela
Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017, a reali-
zação dos trabalhos de que trata a presente Porta-
ria.

Art. 3º Assegurar-se-á à investigada, o amplo
direito de defesa e ao contraditório segundo princí-
pios constitucionais estabelecidos na nossa Lei
Maior.

Art. 4º Os trabalhos deverão ser concluídos no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data
em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta)
dias, mediante pedido motivado do Presidente da
Comissão e deferimento da Secretária Municipal
de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão Perma-
nente, que deverá conter sugestões à Autoridade
Superior sobre as providências que fizerem neces-
sárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 5º Na divulgação dos atos correlatos à pre-
sente Portaria deverá ser observada total discrição

de forma a não expor o nome da investigada.
Art. 6º Revogadas as disposições em contrá-

rio, esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 052, de 19 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos des-

cr itos no Bolet im de Ocorrência nº 2018-
033744356-001, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das atribuições legais que lhes são
próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 1402/2018, da Se-
cretaria Municipal de Saúde, ao qual estão anexa-
dos o Ofício nº 26/18, assinado por Danilo Lemes
Naves Gonçalves, bem como o Boletim de Ocor-
rência nº 2018-033744356-001, todos juntados ao
Processo Administrativo nº 3.800-18, relatando
suspeita de irregularidade em encaminhamentos de
consultas para especialistas constando o CRM e
nome do aludido médico, sendo que tais encami-
nhamentos não teriam sido realizados por ele, e
ainda um deles teria sido falsificada a assinatura e
o carimbo do mencionado servidor;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Ad-
ministrativo,  determinando a aber tura de
sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância objetivando apura-

ção dos fatos noticiados no Processo Administra-
tivo nº 3.800-18, para averiguar as irregularidades
mencionadas no Boletim de Ocorrência nº 2018-
033744356-001, e documentos anexos.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser con-
cluída no prazo de até 90 (noventa) dias, contados
da data em que entrar em vigência a presente Por-
taria, passível de prorrogação por mais 60 (ses-
senta) dias, mediante pedido motivado do Presi-
dente da Comissão e deferimento da Secretária
Municipal de Administração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisi-
tar documentos, inquirir testemunhas, determinar
vistorias e exames periciais, como ainda quaisquer
expedientes de cunho comprobatório que se façam
necessários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

PORTARIA Nº 053, de 19 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos relata-

dos nos documentos anexados ao Processo Admi-
nistrativo nº 2.598-18, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0456/2018 - SMA,
da Secretaria Municipal de Administração, juntado ao
Processo Administrativo nº 2.598-18, segundo o qual
através de denúncia perante a mencionada Secreta-
ria teria sido ministrado um curso de vigilante que seria
vinculado ao SINE, e que não teria validade;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância objetivando apuração

dos fatos noticiados no Processo Administrativo nº
2.598-18, e documentos anexados ao mesmo, para
averiguar a denúncia quanto a validade do curso de
vigilante que seria vinculado ao SINE, com a partici-
pação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Turismo e da Secretaria Municipal de
Esportes e Juventude.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de 2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 054, de 19 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos relata-

dos nos documentos anexados ao Processo Admi-
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nistrativo nº 2.284-18, dando outras providências.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,

no uso das atribuições legais que lhes são próprias,
CONSIDERANDO o Ofício nº 0371/2018 - SMA,

da Secretaria Municipal de Administração, juntado ao
Processo Administrativo nº 2.284-18, segundo o qual
através de denúncia perante a mencionada Secreta-
ria estaria havendo irregularidades na liberação de
alvarás de construção no âmbito da Secretaria Muni-
cipal de Obras;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância objetivando apuração

dos fatos noticiados no Processo Administrativo nº
2.284-18, e documentos anexados ao mesmo, para
averiguar a denúncia de que estaria havendo irregula-
ridades na liberação de alvarás de construção no se-
tor concernente da Secretaria Municipal de Obras.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão para Apuração
de Transgressão Funcional, que deverá conter su-
gestões à Autoridade Superior sobre as providências
que fizerem necessárias, nos termos da legislação
vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 055, de 19 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos descri-

tos no Procedimento de Verificação Preliminar de In-
formação nº 13/16, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 368/2018 – DRH, do
Departamento de Recursos Humanos, ao qual está
anexado o Procedimento de Verificação Preliminar de
Informação nº 13/16, encaminhado pela 4ª Delegacia
Regional de Polícia de Araguari – MG, juntados ao
Processo Administrativo nº 3576-18, tendo como en-
volvido o servidor C.R.R.C;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância para apuração dos

fatos noticiados no Processo Administrativo nº 3576-
18, para averiguar possíveis ilícitos por parte do servi-
dor C.R.R.C, conforme Procedimento de Verificação
Preliminar de Informação nº 13/16, oriundo da 4ª De-
legacia Regional de Polícia de Araguari – MG.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

PORTARIA Nº 056, de 19 de outubro de 2018.
“Abre sindicância para apuração dos fatos relata-

dos nos documentos anexados ao Processo Admi-
nistrativo nº 3.913-18, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhes são próprias,

CONSIDERANDO o Ofício nº 096/2018 - CGM, da
Superintendência de Controladoria, juntado ao Pro-
cesso Administrativo nº 3.913-18, o qual relata su-
postas irregularidades envolvendo o abastecimento de
combustível nos veículos da frota municipal;

E, CONSIDERANDO o despacho proferido pelo
Exmo. Senhor Procurador-Geral do Município, bem
assim a manifestação preliminar do Exmo. Senhor
Prefeito Municipal ambos no aludido Processo Admi-
nistrativo, determinando a abertura de sindicância,

RESOLVE:
Art. 1º Instaurar sindicância objetivando apuração

dos fatos noticiados no Processo Administrativo nº
3.913-18, e documentos anexados ao mesmo, para
averiguar supostas irregularidades envolvendo o abas-
tecimento de combustível nos veículos da frota muni-
cipal.

Art. 2º A sindicância será realizada pela Comis-
são para Apuração de Transgressão Funcional, no-
meada pela Portaria nº 004, de 25 de janeiro de
2017.

Art. 3º A presente sindicância deverá ser concluí-
da no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da
data em que entrar em vigência a presente Portaria,
passível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias,
mediante pedido motivado do Presidente da Comis-
são e deferimento da Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Parágrafo único. O Processo investigatório en-
cerrar-se-á com o relatório da Comissão para Apu-
ração de Transgressão Funcional, que deverá con-
ter sugestões à Autoridade Superior sobre as pro-
vidências que fizerem necessárias, nos termos da
legislação vigente.

Art. 4º A Comissão Permanente poderá requisitar
documentos, inquirir testemunhas, determinar vistori-
as e exames periciais, como ainda quaisquer expedi-
entes de cunho comprobatório que se façam neces-
sários.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário,
esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 974/2018

“Exonera a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. SÉRGIO ANTONIO

BORGES LOUREIRO, do cargo de Assessor da
Procuradoria, da Procuradoria Geral do Municí-
pio.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 19/10/18.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  977/2018
“Concede Afastamento à Gestante”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da Cons-

tituição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de 05 de
agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº 4.524 de
06 de julho de 2009 (estende a licença Maternidade e
Paternidade para os Servidores públicos Municipais),
CONCEDER a Sra. ERIKA RODRIGUES, matricula
nº 40.026-1, no cargo de SERVIÇOS GERAIS FEMI-
NINO (TEMPORARIO) Licença à Maternidade por 180
(cento e oitenta) dias sem prejuízo do salário, a par-



Pág. 8 - Araguari, MG 24 de outubro de 2018 Edição 801

tir de 01/10/2018.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a

presente Portaria entra em vigência nesta data, com
a produção de seus efeitos a partir de 01/10/2018

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  978/2018
“Concede Afastamento à Gestante”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da Cons-

tituição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de 05 de
agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº 4.524 de
06 de julho de 2009 (estende a licença Maternidade e
Paternidade para os Servidores públicos Municipais),
CONCEDER a Sra. TATIANE VIEIRA DOS SANTOS,
matricula nº 40.020-3, no cargo de SERVIÇOS GE-
RAIS FEMININO (TEMPORARIO) Licença à Mater-
nidade por 180 (cento e oitenta) dias sem prejuízo do
salário, a partir de 10/10/2018.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a
presente Portaria entra em vigência nesta data, com
a produção de seus efeitos a partir de 10/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  979/2018
“Concede Afastamento à Gestante”

 O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da Cons-

tituição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de 05 de
agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº 4.524 de
06 de julho de 2009 (estende a licença Maternidade e
Paternidade para os Servidores públicos Municipais),
CONCEDER a Sra. KELLEN CRISTINA CARDOSO
MAIA, matricula nº 9048-7, no cargo de
RECREDORA, Licença à Maternidade por 180 (cento
e oitenta) dias sem prejuízo do salário, a partir de
22/10/2018.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a
presente Portaria entra em vigência nesta data, com
a produção de seus efeitos a partir de 22/10/2018.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 980/2018

“Exonera a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. SHIRLEY DE SENA

SILVA ALVES, do cargo de Assessor da
Controladoria Geral.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 22/10/18.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 981/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear a Sra. SHIRLEY DE SENA SIL-

VA ALVES, no cargo de Diretor de Departamento,
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 23/10/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MARCOS COELHO DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 982/2018

“Exonera a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de

suas atribuições legais ...
R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. ANDRESA ANDRE

PIAZZA RIBEIRO, do cargo de Chefe de Divi-
são, a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data,
com a produção de seus efeitos a contar de 22/
10/18.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº 983/2018

“Nomeia a pessoa que menciona”
O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas

atribuições legais ...
R E S O L V E :
 Art. 1º - Nomear a Sra. ANDRESA ANDRE

PIAZZA RIBEIRO, no cargo de Diretor de Departa-
mento de Vigilância em Saúde, da Secretaria Munici-
pal de Saúde.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário
esta portaria, entra em vigor nesta data, com a produ-
ção de seus efeitos a contar de 23/10/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 24 de outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MARCOS COELHO DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 002/2017
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-

vés da Secretaria Municipal de Administração,
R E S O L V E :
1-CONVOCAR o (s) candidato (s) aprovado (s) no

processo seletivo simplificado, Edital nº 002/2017,
abaixo   relacionado (s):

2- Os (as) candidatos (as) convocados (as) deverá
(ão) comparecer no Departamento de Recursos Hu-
manos da Prefeitura de Araguari, na Rua Virgílio de
Melo Franco, 550, Centro, para início do processo
de nomeação e posse, nos dias  25, 26 e 29/10/
2018(quinta, sexta e segunda-feira) de 12:00h às
17:00 h munido (s) da documentação abaixo relacio-
nada:

· Cópia do Comprovante de Residência atualiza-
do e com o numero do telefone fixo e celular;

· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Trabalho e

Previdência Social – FRENTE E VERSO da foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispensa da

Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamen-

to;
· Cópia Comprovantes de escolaridade requerida

para o cargo;
· Declaração Negativa de Acumulação de Empre-

go Público autenticada em Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Fórum e

Juizado Especial;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo branco;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos meno-

res de 14 anos (se houver);
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,

em 24/10/2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO GABARITO
A Secretária Municipal de Administração e

Presidente da Comissão Organizadora do Pro-
cesso Seletivo Simplificado, no uso de suas atri-
buições, e por determinação do Excelentíssimo
Senhor Prefeito Municipal, torna público o gaba-
rito das provas do Processo Seletivo Simplifica-
do Edital nº 005/2018, realizadas no dia 20 de
outubro de 2018, para as seguintes funções pú-
blicas:
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ENGENHEIRO AMBIENTAL

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Araguari, 24 de outubro de 2018.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração e Presidente
da Comissão Organizadora do Processo Seletivo

RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE DO PRO-
CESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2018.
A Prefeitura Municipal de Araguari-MG, através da Co-
missão de Seleção, torna público o resultado do Pro-
cesso nº 0176/2018, Inexigibilidade de Chamamento
Público nº 009/2018, na forma que segue: Município
de Araguari-MG, CNPJ/MF nº 16.829.640/0001-49.
Organização da Sociedade Civil: Comunidade
Terapêutica Pró-Vida, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 22.241.137/0001-70. Objeto da Parceria: Recu-
peração de cidadãos com dependência química, va-
lorizando o ser humano, protegendo e atuando na pre-
venção ao uso de drogas, substâncias tóxicas e ál-
cool, e no tratamento e na recuperação dos usuários
de substâncias entorpecentes que causam a depen-
dência física e psíquica, recuperação ainda de de-
pendentes do álcool, constituindo em serviço com-
plementar ao serviço de política pública assistencial
executada pela Administração Pública Municipal Di-
reta. Fundamento legal: inciso II do art. 31 da Lei
Federal nº 13.019/2014, com nova redação dada pela
Lei Federal nº 13.214/2015. Repasse: R$ 36.000,00
(Trinta e seis mil reais) em 12 (doze) parcelas men-
sais e consecutivas de R$ 3.000,00 (Três mil reais)
cada uma, conforme autorizado através de Lei Muni-
cipal nº 5.511/2015. Manifestação pelo Secretário
Municipal de Políticas sobre Drogas e pela Comissão
de Seleção, Monitoramento, Avaliação e Prestação
de Contas, devidamente constituída pela Portaria
Municipal nº 009/2017 recomposta pela Portaria nº
027/2018, sinalizando pela inviabilidade da competi-
ção entre organizações da sociedade civil em razão
da natureza singular do objeto da parceria, e de ajus-
tamento de condutas junto ao Ministério Público do
Estado de Minas Gerais através da Curadoria da In-
fância e Juventude da Comarca, associado ao fato de
que houve a competente autorização legislativa nº
5.511/2015, justamente visando atender as disposi-
ções do inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/
2014 com nova redação dada pela Lei Federal nº
13.204/2015 e ainda, com o inciso II do art. 9º do
Decreto Municipal nº 032/2017. Tudo com base na
rubrica orçamentária informada no mencionado pare-
cer da Comissão de Avaliação. Despacho de Ratifi-
cação: Pelo Prefeito Municipal. RATIFICOU—SE a
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
pelo firmamento do Termo de Fomento com a entida-
de Comunidade Terapêutica Pró-Vida, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 22.241.137/0001-70, com funda-
mento no inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/
2014 com nova redação dada pela Lei Federal nº
13.204/2015 e ainda, com o inciso II do art. 9º do
Decreto Municipal nº 032/2017, tendo em vista as in-
formações técnicas e jurídicas carreadas para os au-
tos. Ficando designada como gestora do Termo de
Fomento, o Sr. Secretário Municipal de Políticas
sobre Drogas, atendendo as exigências estatuídas
no § 6°, do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019/2014.
Araguari-MG, 24 de outubro de 2018. Marcos Coe-
lho de Carvalho – Prefeito Municipal. Solange
Martins Silva Borges - Presidente da Comissão.

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO RELATI-
VO AO PROCESSO Nº 0176/2018 INEXIGIBILIDADE
DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2018. Municí-
pio de Araguari-MG – CNPJ/MF nº 16.829.640/0001-
49. Organização: COMUNIDADE TERAPÊUTICA

PRÓ-VIDA CNPJ/MF nº 22.241.137/0001-70. OBJE-
TO: Objeto da Parceria: Recuperação de cidadãos
com dependência química, valorizando o ser huma-
no, protegendo e atuando na prevenção ao uso de
drogas, substâncias tóxicas e álcool, e no tratamen-
to e na recuperação dos usuários de substâncias
entorpecentes que causam a dependência física e
psíquica, recuperação ainda de dependentes do álco-
ol, constituindo em serviço complementar ao serviço
de política pública assistencial executada pela Admi-
nistração Pública Municipal Direta. INEXIGIBILIDADE
DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 009/2018. RECUR-
SO ORÇAMENTÁRIO: rubrica orçamentária 759 –
02.31.06.122.0026.2315-3.3.50.43.00.100 – Fonte de
Recursos 100 - Recursos Ordinários, VALOR DO
TERMO: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais), em
12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de R$
3.000,00 (Três mil reais) cada uma, conforme autori-
zado através de Lei Municipal nº 5.511/2015.
GESTOR: Secretário Municipal de Políticas so-
bre Drogas, atendendo as exigências estatuídas no
§ 6°, do artigo 35 da Lei Federal nº 13019/2014. VI-
GÊNCIA: 01/01/2018 a 31/12/2018. Publicação em
24 de outubro de 2018, no Correio Oficial do Municí-
pio, conforme Lei Municipal nº 3208/1997. Marcos
Coelho de Carvalho – Prefeito Municipal - Solange
Martins Silva Borges - Presidente da Comissão.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI/MG
EXTRATOS DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Contratada: COMERCIAL GRANADA MATERIAIS

DE ESCRITÓRIO LTDA - EPP – ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº. 121/2018 PREGÃO PRESENCIAL
Nº. 091/2018 PROCESSO Nº. 176/2018 Objeto: RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAIS PERMANENTES (MÓVEIS) PARA ATEN-
DER A DEMANDA DAS UBSFs DOS BAIRROS POR-
TAL DE FÁTIMA, GOIÁS PARTE ALTA, INDEPEN-
DÊNCIA E AMORIM, E DAS DEMAIS UNIDADES BÁ-
SICAS DE SAÚDE E ESTRATÉGIAS SAÚDE DA FA-
MÍLIA DE ARAGUARI/MG. Valor: R$ 39.608,16 (trinta
e nove mil seiscentos e oito reais e dezesseis centa-
vos). Prazo: 12 (doze) meses. DO: 02.22.
.10.301.0028.2098.4.4.90.52.00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI/MG
EXTRATOS DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Contratada: COMERCIAL RONEWTON LTDA -

EPP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 147/
2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 093/2018 PRO-
CESSO Nº. 178/2018 Objeto: REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍ-
CIOS DIVERSOS PARA ATENDER ÀS OFICINAS TE-
RAPÊUTICAS NA ÁREA DE CULINÁRIA, DO DEPAR-
TAMENTO DE SAÚDE MENTAL, SETOR DO CAPS
E CAPS-AD DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE DE ARAGUARI/MG. Valor: R$ 14.031,14 (quatorze
mil trinta e um reais e quatorze centavos). Prazo: 12
(doze) meses. DO: 02.22.
.10.302.0028.2082.3.3.90.30.00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI/MG
EXTRATOS DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Contratada: COMERCIAL RONEWTON LTDA EPP
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- ME – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 150/
2018 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 080/2018 PRO-
CESSO Nº. 145/2018 Objeto: REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CON-
SUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DOS DEPARTAMENTOS DE
ATENÇÃO BÁSICA (UBSs, UBSFs e CEAAMI); VI-
GILÂNCIA EM SAÚDE (ZOONOSES,
EPIDEMIOLOGIA E CAE); VISA; MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE (CAPS E CAPS-AD) E SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG. Va-
lor: R$ 60.682,60 (sessenta mil seiscentos e oitenta
e dois reais e sessenta centavos). Prazo: 12 (doze)
meses. DO: 02.22.00.10.301.0028.2098.3.3.90.30.00/
02 .22.00.10 .305 .0028 .2086.3.3 .90.30 .00/
02 .22.00.10 .304 .0028 .2087.3.3 .90.30 .00/
02 .22.00.10 .302 .0028 .2082.3.3 .90.30 .00/
02.11.00.10.122.0002.2131.3.3.90.30.00.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento de licitações e Contratos e o parecer
da Superintendência de Controladoria de fls. retro,
DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 086/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 046/2018, cujo objeto é a AQUISI-
ÇÃO DE RELÓGIO DE PONTO ELETRÔNICO PARA
IMPLEMENTAÇÃO DE CONTROLE DE REGISTRO
ELETRÔNICO DA FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES
DESTA ADMINISTRAÇÃO, em toda a sua tramitação,
a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mé-
rito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 086/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 046/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa ANTÔNIO
CICERO SAMPAIO DA SILVA INFORMÁTICA  - EPP,
que apresentaram um valor global de R$ 577.500,00 (
QUINHENTOS E SETENTA E SETE MIL E QUINHEN-
TOS REAIS), corresponde à fase de lances registra-
da na ata de sessão pública do dia 05 de Setembro
de 2018.

Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos

para a formalização do Contrato.
Araguari, 22 de Outubro de 2018.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Contratado: ANTÔNIO CICERO SAMPAIO DA
SILVA INFORMÁTICA  - EPP - ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº162/2018; PREGÃO PRESENCIAL
Nº 046/2018 - RP Nº 026/2018 PROCESSO Nº 086/
2018 - Objeto: AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE PON-
TO ELETRÔNICO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE
CONTROLE DE REGISTRO ELETRÔNICO DA
FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES DESTA ADMINIS-
TRAÇÃO – Valor Global: R$ 577.500,00 ( QUINHEN-
TOS E SETENTA E SETE MIL E QUINHENTOS RE-
AIS) - Araguari, 23 de outubro de 2018 – Thereza
Christina Griep  - Secretária Municipal de Admi-
nistração.

Contratado: JOMAR CARNES E SIMILARES
LTDA-ME - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº155/

2018; PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018 - RP Nº
059/2018 PROCESSO Nº 165/2018 - Objeto: AQUI-
SIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CARNES DE
FRANGO, DE PEIXE, BOVINA E SUÍNA; E EMBUTI-
DOS) DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS ALU-
NOS DOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO
INFANTIL - CMEIS (CRECHES) E DOS CENTROS
EDUCACIONAIS MUNICIPAIS - CEM’S (ESCOLAS)
SITUADOS NA ZONA RURAL E NA ZONA URBANA
– Valor Global: R$525.225,00 (Quinhentos e vinte
e cinco mil duzentos e vinte e cinco reais) - Araguari,
03 de outubro de 2018 – José Carlos Macedo de
Oliveira  - Secretário Municipal de Educação.

Contratado: FRIGO SELETA INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº156/2018; PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018 -
RP Nº 059/2018 PROCESSO Nº 165/2018 - Objeto:
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CAR-
NES DE FRANGO, DE PEIXE, BOVINA E SUÍNA; E
EMBUTIDOS) DESTINADOS AO ATENDIMENTO
DOS ALUNOS DOS CENTROS MUNICIPAIS DE
EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEIS (CRECHES) E DOS
CENTROS EDUCACIONAIS MUNICIPAIS - CEM’S
(ESCOLAS) SITUADOS NA ZONA RURAL E NA
ZONA URBANA – Valor Global: R$824.645,25 (Oi-
tocentos e vinte e quatro mil seiscentos e quarenta e
cinco reais e vinte e cinco centavos)- Araguari, 03
de outubro de 2018 – José Carlos Macedo de Oli-
veira  - Secretário Municipal de Educação.

Contratado: FRIGO SELETA INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº156/2018; PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2018 -
RP Nº 059/2018 PROCESSO Nº 165/2018 - Objeto:
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CAR-
NES DE FRANGO, DE PEIXE, BOVINA E SUÍNA; E
EMBUTIDOS) DESTINADOS AO ATENDIMENTO
DOS ALUNOS DOS CENTROS MUNICIPAIS DE
EDUCAÇÃO INFANTIL - CMEIS (CRECHES) E DOS
CENTROS EDUCACIONAIS MUNICIPAIS - CEM’S
(ESCOLAS) SITUADOS NA ZONA RURAL E NA
ZONA URBANA – Valor Global: R$824.645,25 (Oi-
tocentos e vinte e quatro mil seiscentos e quarenta e
cinco reais e vinte e cinco centavos)- Araguari, 03
de outubro de 2018 – José Carlos Macedo de Oli-
veira  - Secretário Municipal de Educação.

Contratado: GRS E SERVIÇOS LTDA – CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº133/2018; PREGÃO
PRESENCIAL Nº 020/2018 - PROCESSO Nº 053/2018
- Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL (SUBS-
TITUIÇÃO DE TODO TELHADO E PINTURA GERAL)
DO CMEI “TALITA PEREIRA DE OLIVEIRA”, CON-
FORME MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA OR-
ÇAMENTÁRIA BASE, CRONOGRAMA FÍSICO FI-
NANCEIRO E TERMO DE REFERÊNCIA – Valor Glo-
bal: R$26.255,51 (Vinte e seis mil duzentos e
cinquenta e cinco reais e cinquenta e um centavos)-
Araguari, 23 de Julho de 2018 – José Carlos
Macedo de Oliveira  - Secretário Municipal de
Educação.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento de licitações e Contratos e o parecer

da Superintendência de Controladoria de fls. retro,
DECLARO que foram atendidas no PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 082/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 044/2018, cujo objeto é a
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECI-
ALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA
DE ARTE, EDUCAÇÃO QUE DEVERÁ CONTRATAR
22 (VINTE E DOIS) OFICINEIROS E 01 (UM) ASSIS-
TENTE (PEDAGOGO), PELO PERÍODO DE 18 ME-
SES, PARA IMPLANTAÇÃO DO “PROGRAMA ES-
TAÇÃO JUVENTUDE”; NOS TERMOS DO CONVÊ-
NIO 8590080/2017, PROCESSO Nº 00019.001120/
2017-81, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA NACIO-
NAL DE JUVENTUDE E A PREFEITURA DE
ARAGUARI, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ESPORTES E DA JUVENTUDE, CONFOR-
ME DOCUMENTAÇÃO EM ANEXO, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente.

Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mé-
rito administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 082/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 044/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa GABRIELA GO-
MES ROSA, que apresentaram um valor global de R$
144.415,26 (Cento e Quarenta e Quatro Mil Qua-
trocentos e Quinze Reais e Vinte e Seis Centa-
vos ), corresponde à fase de lances registrada na ata
de sessão pública do dia 22 de Agosto de 2018.

Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos

para a formalização do Contrato.
Araguari, 23 de Outubro de 2018.

Sebastião Naves de Oliveira
Secretário Municipal de Esportes

Pregão Nº 123/2018
O Município de Araguari/MG torna público que

fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  visando a AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL PARA REFORMA E/OU RE-
PAROS NO PRÉDIO DO PALÁCIO DOS FERROVI-
ÁRIOS. Detalhes no Edital de Pregão n.º 123/2018.
Sessão Pública designada para o dia 08 de novem-
bro de 2018, até às 13h30min, no Departamento de
Licitações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Fran-
co n.º 550. Edital gratuito no site
www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Informações pelo
telefone (34) 3690-3280.

Pregão Nº 124/2018
O Município de Araguari/MG torna público que

fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLU-
SIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE, visando a AQUISIÇÃO
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CAFÉ), PARA SER
UTILIZADO PELOS CENTROS DE REFERÊNCIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS DOS TERRITÓRI-
OS I, II, III, IV E V, PELA SECRETARIA MUNICIPAL
DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL E SEUS DEPAR-
TAMENTOS. Detalhes no Edital de Pregão n.º 124/
2018. Sessão Pública designada para o dia 12 de
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novembro de 2018, até às 13h30min, no Departa-
mento de Licitações e Contratos, na Rua Virgílio de
Melo Franco n.º 550. Edital gratuito no site
www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Informações pelo
telefone (34) 3690-3280.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, DO
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, VISANDO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECU-
TAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS INSTALA-
ÇÕES DA UNIDADE SAÚDE DA CONTENDA (UBS
CONTENDA), LOCALIZADA NA RODOVIA LMG 748,
KM 20, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
ARAGUARI/MG, mediante Instrumento Contratual, de
acordo com o Edital de Pregão nº 105/2018 devendo
a proposta e documentação ser entregues no Depar-
tamento Administrativo de Compras e Licitações da
Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03, no
dia 14 de novembro de 2018, até às 13:30 horas.
O Edital estará disponível gratuitamente através do
site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI),
VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS INSTRU-
MENTAIS E EQUIPAMENTOS  PARA ATENDER A
DEMANDA DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE E
ESTRATÉGIAS SAÚDE DA FAMÍLIA DE ARAGUARI/
MG, mediante Instrumento Contratual, de acordo com
o Edital de Pregão nº 131/2018 – RP 087/2018 deven-
do a proposta e documentação ser entregues no De-
partamento Administrativo de Compras e Licitações
da Saúde, à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03,
no dia 12 de novembro de 2018, até às 13:30 ho-
ras. O Edital estará disponível gratuitamente através
do site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

O Município de Araguari-MG torna pública a Li-
citação na modalidade PREGÃO SOB O SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR
PREÇO,  EXCLUSIVAMENTE PARA
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUE-
NO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI), VISANDO O REGISTRO DE
PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO
DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER A DE-
MANDA DOS DEPARTAMENTOS DE ATENÇÃO
BÁSICA, PHAD E ODONTOLOGIA DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG,
mediante Instrumento Contratual, de acordo com o
Edital de Pregão nº 132/2018 devendo a proposta
e documentação ser entregues no Departamento
Administrativo de Compras e Licitações da Saúde,
à Rua Doutor Afrânio n.º 163, sala 02/03, no dia 13
de novembro de 2018, até às 13:30 horas. O
Edital estará disponível gratuitamente através do
site da Prefeitura Municipal de Araguari/MG:

www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo
telefone (0**34) 3690-3214.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento Administrativo de licitações e Contra-
tos da SMS, DECLARO que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 221/
2018, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/
2018, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA PARA FORNECIMENTO DE PÃES, ROSCAS E
LEITE PARA ATENDER AOS PACIENTES DO CAPS
E CAPS-AD DA SAÚDE MENTAL, SETORES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG, em toda a sua tramitação, a legisla-
ção pertinente. Assim sendo, satisfazendo à legali-
dade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO  o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 221/2018, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 122/2018, com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa PANIFICADORA
KI-PÃO LTDA; CNPJ: 20.743.720/0001-54, que apre-
sentaram um valor global de R$ 27.456,00 (vinte e
sete mil quatrocentos e cinqüenta e seis reais),
correspondente à fase de lances registrada na ata de
sessão pública do dia  22 de outubro de 2018.

Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos

para a formalização do Contrato.
Araguari, 23 de outubro de 2018.

Iara Cristina Borges
Secretária Municipal de Saúde

1º TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 011/2018 –
PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 – PROCESSO
Nº 166/2018. OBJETO: INCLUSÃO DA FICHA Nº 597,
DOTAÇÃO Nº
02.22.00.10.302.0028.2082.3.3.90.30.00; FICHA Nº
618, DOTAÇÃO Nº
02.22.00.10.305.0028.2086.3.3.90.30.00 E FICHA Nº
380, DOTAÇÃO Nº
02.11.00.10.122.0002.2131.3.3.90.30.00, como fonte
de pagamento das compras públicas, em todas as
Atas De Registro De Preços do PREGÃO
PRESENCIAL Nº 087/2018 – PROCESSO 166/2018,
conforme solicitação do ofício nº 166/2018 da Conta-
dora do Fundo Municipal de Saúde.

Contratada: LABORATÓRIO CENTRAL DE PATO-
LOGIA E HEMATOLOGIA CLÍNICA LTDA – Contra-
to Administrativo nº 175/2018 – Credenciamento nº
014/2018 - Processo nº. 211/2018. Objeto:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECI-
ALIZADA DA ÁREA DA SAÚDE (AGÊNCIA
TRANSFUSIONAL) PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE EXAMES PRÉ-TRANSFUSIONAIS PELOS
VALORES CONSTANTES NA TABELA SUS
(SIGTAP) E COMPLEMENTAÇÃO PELA LEI 4.512/
2009, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG. Valor: R$ 171.763,20 (cento e se-
tenta e um mil setecentos e sessenta e três reais e
vinte centavos). DO:
02 .22.00.10 .302 .0028 .2082.3.3 .90.39 .00/
02.11.00.10.302.0017.2082.3.3.90.39.00.

Contratada: FLAIR CONSULTORIA TÉCNICA
LTDA – Contrato Administrativo nº 178/2018 – Pre-
gão Presencial nº 118/2018/2018 - Processo nº. 214/
2018. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDI-
MENTOS COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA EM
EXAMES DE RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTI-
CA CONFORME TABELA SIGTAP (VALOR SUS) A
FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES  DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUARI/MG.
Valor: R$ 440.212,50 (quatrocentos e quarenta mil du-
zentos e doze reais e cinqüenta centavos). DO:
02.22.00.10.302.0028.2082.3.3.90.39.00.

Contratada: ELETRÔNICA NUCLEAR LTDA ME
– Contrato Administrativo nº 179/2018 – Pregão
Presencial nº 112/2018 - Processo nº. 204/2018.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO DE ALARMES E CERCA ELÉ-
TRICA, 24 HORAS POR DIA, INCLUINDO MANU-
TENÇÃO, AMPLIAÇÃO, TROCA DE BATERIAS,
ACRÉSCIMO DE SENSORES E CABOS E TROCA.
Valor: R$ 65.059,80 (sessenta e cinco mil cinqüenta
e nove reais e oitenta centavos). DO:
02 .22.00.10 .301 .0028 .2098.3.3 .90.39 .00/
02 .22.00.10 .302 .0028 .2082.3.3 .90.39 .00/
02.11.00.10.122.0002.2131.3.3.90.39.00.

RESOLUÇÃO Nº 13
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, no uso de sua atri-
buição que lhe confere o art.9º da Lei Municipal nº
2.923, 30 de dezembro de 2003 e

Considerando a Resolução nº 12, de 31 de agosto
de 2018, RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno da  XI Confe-
rência Municipal dos Direitos da Criança e Adoles-
cente.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Araguari, 24 de outubro de 2018.
Lúcia de Araújo

Presidente do CMDCA

REGIMENTO INTERNO DA XI CONFERÊNCIA
MUNCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE.
Capitulo I
Da Organização e Realização
Artigo 1º  A Conferência  Municipal dos Direitos

Humanos da Criança e do Adolescente de Araguari-
MG, será realizada no dia 06  de novembro  de 2018,
no horário das 13:00h às 17:00h horas, nas depen-
dências do IMEPAC localizada na Av. Minas Gerais,
1.889  Bairro  centro, na cidade de Araguari-MG.

Artigo  2º  A  Conferência Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente será Presidida pela Pre-
sidente do Conselho Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente e na sua ausência pela Vice-
Presidente e reger-se-á pelas normas deste
Regimento.Tendo como parceiro para sua realização
a Prefeitura Municipal de Araguari através Secretaria
Municipal do Trabalho e Ação Social, a qual está vin-
culado o Conselho Municipal  dos Direitos da Criança
e Adolescentes.

 Artigo 3º – Esta Conferência terá como tema
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central: “Proteção integral, diversidade e
enfrentamento às violências” (Resolução do Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente nº 202/2017 - Que dispõe sobre a convocação
da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e
do Adolescente)

CAPITULO II
Objetivo Geral
 Artigo 4º– A XI Conferência Municipal dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente tem como objetivo
geral: Mobilizar os integrantes do Sistema de Garan-
tia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e a so-
ciedade para a construção de propostas voltadas para
a afirmação do princípio da proteção integral de crian-
ças e adolescentes nas políticas públicas, fortalecen-
do as estratégias  e ações de enfrentamento às vio-
lências e considerando a diversidade.

CAPITULO III
Objetivos estratégicos
Artigo 5º Terá como objetivo estratégico o seguinte:
 I - Apontar os desafios a serem enfrentados e

definir ações para garantir o pleno acesso das crian-
ças e adolescentes às políticas sociais, consideran-
do as diversidades;

II - Formular propostas para o enfrentamento das
diversas formas de violência contra crianças e ado-
lescentes;

 III - Propor ações para a democratização, gestão,
fortalecimento e participação de crianças e adoles-
centes nos espaços de deliberação e controle social
das políticas públicas;

 IV - Propor ações para a garantia e a qualificação
da participação e protagonismo de crianças e adoles-
centes nos diversos espaços: escola, família, comu-
nidade, políticas públicas, sistema de justiça, conse-
lhos de direitos da criança e do adolescente, dentre
outros;

V - Elaborar ações para garantir a promoção da
igualdade e valorização da diversidade na proteção
integral de crianças e adolescentes; e,

 VI - Elaborar propostas para a ampliação do orça-
mento e aperfeiçoamento da gestão dos fundos para
a criança e o adolescente.

CAPÍTULO IV
TEMÁRIO
DOS EIXOS
Artigo 6º – Os eixos temáticos para a Conferên-

cia Municipal  dos Direitos Humanos da Criança e do
Adolescente serão:

 Eixo 1 –  Garantia dos Direitos e Políticas Publi-
cas Integradas e de Inclusão Social;

 Eixo 2 –  Prevenção e Enfretamento da Violência
Contra Crianças e Adolescente;

 Eixo 3 –  Orçamento e Financiamento das Políti-
cas Para Crianças e Adolescentes;

Eixo 4_  Participação, Comunicação Social e
Protagonismo de Crianças e Adolescentes;

Eixo 5_ Espaços de Gestão e Controle Social das
Políticas Públicas de Promoção, Proteção dos Direi-
tos das Crianças e Adolescentes;

 Parágrafo Único: Para cada eixo, serão defini-
dos cada CRAS do território para as Conferencias Li-
vres. Sendo CRAS I,  CRAS  II, CRAS III,  CRAS IV ,
CRAS V e CREAS em parceria com Comissariado
da Infância e da Juventude, Conselho Tutelar, CMDCA
(Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescentes), CMAS (Conselho Municipal da Assis-

tência Social), Centro de Convivência de Amanhece,
Centro de Convivência de Piracaíba  e   Centro de
Convivência de Araguari.

CAPÍTULO V
- DO CREDENCIAMENTO e PARTICIPANTES
 Artigo.7º – As inscrições para participação na

Conferência  Municipal dos Direitos Humanos da Cri-
ança e do Adolescente  serão feitas no dia da realiza-
ção da conferencia.

Artigo 8º  _ Sendo 04 (quatro) categorias de par-
ticipantes

I- Delegados (as) inscritos;
II - Delegados (as) natos (as) Conselheiros (as) do

CMDCA, com direito a voz e voto;
 III - Convidados (as) pelo CMDCA com direito a

voz, mas sem direito a voto; e,
 IV - Acompanhantes e/ou responsáveis por pes-

soas com deficiência e pelas crianças, com direito a
voz e sem direito a voto.

Artigo 9º - Serão  Delegados da Conferencia Muni-
cipal  dos Direitos da Criança e Adolescentes com
direito a voto:

I - Crianças e adolescentes, considerando-se a
diversidade: etária, étnico-racial, religiosa territorial
(urbano e rural), gênero, orientação sexual, com defi-
ciência, indígenas, povos da floresta e das águas,
quilombolas, ciganos, em situação de rua, em cum-
primento de medida socioeducativa, em acolhimento
institucional, e com referentes adultos encarcerados;

 II - Conselheiros (as) dos direitos da criança e do
adolescente, garantindo a paridade;

 III - Conselheiros/os tutelares;
 IV - Representantes de Movimentos Sociais que

atuem ou debatem os direitos da Criança e do ado-
lescente no município e ou região - (para as conferên-
cias com 1 (um) ou mais municípios);

V - Representantes de Conselhos Setoriais, a partir
de sua atuação na área da criança e do adolescente;

 VI - Representantes de órgãos públicos com polí-
ticas de atendimento de crianças e adolescentes;

 VII - Representantes de instituições privadas de
promoção, proteção, defesa e controle social de di-
reitos de crianças e adolescentes;

VIII - Representantes do Sistema de Justiça (Juízes
(as) da Infância e Juventude, Promotores (as) de Jus-
tiça da Infância e Juventude, Defensores (as) Público
ou dativo da Infância que atue na Vara da Juventude
da Defensoria Pública, técnicos que integram a equi-
pe multidisciplinar do núcleo ou coordenação dos Tri-
bunais ou órgãos do MP);

 XI – Representantes da segurança pública (Dele-
gacia Especializada de Atendimento a Crianças e
Adolescentes, de Proteção ou Apuração de Ato
Infracional; Polícia Militar e Polícia Civil); represen-
tantes do Poder Legislativo municipal, estadual/Dis-
trito Federal e Federal;

XII - Profissionais das políticas setoriais básicas
(educação, saúde, assistência social, esporte, lazer,
cultura, trabalho e emprego).

Sendo que as 08 (oito) vagas  serão destinadas
da seguinte forma;

a) 01   (um) criança ou adolescente
b) 01 (um) conselheiro Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, representante da Socieda-
de Civil

c) 01 (um Conselheiro Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescente representante governamental

d) 01   (Um) Conselheiro Tutelar
e) 01  (um) representante de outros segmentos,

sendo:
· Rede de Atendimento;
· Movimentos sociais;
· Representantes do Sistema de Justiça;
· Representante do Poder Legislativo Municipal.
 Parágrafo Único: O credenciamento do (s) Dele-

gado (a) (os) (as) será realizado das   15:00 às 17:00
horas, do dia 06 de novembro de 2018. Na ausência
de representação de algum segmento, não se poderá
ampliar o número de delegados de outros segmen-
tos, ficando em vacância a representação.

Capitulo VI
DA ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES
Artigo 10 – Esta Conferência acontecerá de acor-

do com as seguintes etapas:
 I – Credenciamento
II  - Plenária de abertura
III – apresentação cultural
IV – Apresentação do Tema e  Formação de Gru-

pos de Trabalho por eixo;
 V - Pausa para lanche;
VII – Plenária para apresentação, discussão e

aprovação das propostas dos grupos de trabalho; Elei-
ção dos delegados;

 VIII - Apresentação dos Resultados;
 IX– Apresentação dos Delegado(a)s eleitos;
 X  – Plenária Final.
CAPÍTULO VII
Dos Grupos de Trabalho
Artigo 11 -  Os Eixos Temáticos da Conferência

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
contarão com 05 (cinco) Grupos de Trabalho, com no
máximo 25 (vinte e cinco) participantes, com listagem
em local de fácil visualização.

  Os Grupos de Trabalho terão a seguinte organi-
zação:

 §1º. Os delegados e convidados deverão optar pelo
Grupo de Trabalho no ato do credenciamento.

§2º. Nos Grupos de Trabalho os Delegados terão
direito a voz e voto, enquanto os convidados e acom-
panhantes/responsáveis terão direito a voz.

 §3º. Cada um dos 05 (cinco) Grupos de Trabalho
contará com um Coordenador/Facilitador, indica-
do pelo CMDCA, que conduzirá os trabalhos no dia e
horário estabelecidos, programação, devendo apresen-
tar aos participantes o eixo temático definido para o
Grupo, estimulando a participação e discussão do
Grupo, verificar se a fala dos participantes é coeren-
te com a temática do Grupo, para alcance dos seus
objetivos e deverá se responsabilizar por entregar as
Propostas/Deliberações à Coordenação da  Confe-
rência.

§4º. Cada um dos 05 (cinco) Grupos de Trabalho
contará com a participação de 01 (um) Relator, sendo
01(um) Conselheiro ou Convidado do CMDCA e 01(um)
escolhido dentre os seus participantes, para registro
das propostas consensuais, preenchimento do ins-
trumental próprio de registro das propostas/delibera-
ções a ser encaminhado à Comissão Organizadora
da Conferência Municipal, imediatamente após o tér-
mino dos trabalhos do Grupo.

 §5º. Cada um dos 05 (cinco) Grupos de Trabalho
contará, ainda, com a participação de 01(um) Apoio,
indicado pelo CMDCA, que terá como função auxiliar
o Coordenador/Facilitador e os Relatores, responsa-
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bilizando-se pelo registro da frequência dos partici-
pantes do Grupo, registrando as inscrições para ma-
nifestação e controle do tempo.

  $6º. Nos Grupos de Trabalho serão permitidas
intervenções orais, desde que solicitadas as suas ins-
crições, e cada intervenção ocorrerá no tempo máxi-
mo de 02(dois) minutos.

§7º. Iniciado o período de votação das propostas/
deliberações, não será permitida nenhuma inter-
venção.

 §8. As moções deverão ser apresentadas exclu-
sivamente por delegados credenciados e deverão ser
de âmbito municipal, estadual ou nacional. Deverão
ainda serem extraídas nos Grupos de Trabalho e po-
derão ser de repúdio, indignação, apoio, congratula-
ção ou recomendação.

 §9. As moções, para serem submetidas à Plená-
ria, deverão ser aprovadas pela maioria simples (50%
mais um) dos participantes dos Grupos de Trabalho.

 §10. As moções que cumprirem os requisitos
descritos  deste Regimento Interno, deverão ser en-
tregues à Comissão Organizadora, pelo Coordenador/
Facilitador do Grupo, ao final dos trabalhos, juntamente
com as Propostas/Deliberações, quando serão inclu-
ídas na pauta da Plenária

 §11. Compete aos Relatores de cada Grupo de
Trabalho, juntamente com a Comissão Organizadora
responsabilizar-se por todo o material produzido nos
Grupos de Trabalho (Propostas/Deliberações e Mo-
ções), a serem encaminhados para análise, discus-
são e aprovação na Plenária.

Artigo_ 12. Os 5 (cinco) Grupos de Trabalho se-
rão divididos por subtemas de acordo com os resulta-
dos que se espera alcançar, definidos pelo
CONANDA.

CAPITULO  VIII
DAS SESSÕES  PLENARIAS
Artigo 13 Serão 02 ( duas) as Sessões Plenárias

da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente:

 I - Plenária para Abertura;
 II - Plenária para Apresentação, Discussão e Apro-

vação de Propostas/Deliberações dos Grupos de Tra-
balho para  Conferência Nacional; e

III - Plenária Final com apresentação dos Delega-
dos Eleitos.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 14  O presente Regimento será considera-

do aprovado pela maioria simples dos votos da Plená-
ria específica para este fim, realizada em 06 de no-
vembro de 2018, dentre os delegados presentes.

 Artigo 15  Os casos omissos neste Regimento
serão resolvidos pela Comissão Organizadora da Con-
ferência Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, pelo Presidente e Vice Presidente.

Araguari MG, 24  de outubro de 2018.
Lúcia de Araújo
OAB/MG75.433

DECRETO Nº 110, de 23 de outubro de 2018.
“Faz a substituição de membro que menciona da

Comissão de Acompanhamento, Supervisão e Fisca-
lização do Concurso Público a ser realizado no âmbi-
to da Fundação Araguarina de Educação e Cultura –
FAEC, constituída pelo Decreto nº 047, de 14 de maio
de 2018, dando outras providências.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhe são próprias,

CONSIDERANDO a necessidade de substituir
Jean Carlos Laverdi, Presidente da Comissão de
Acompanhamento, Supervisão e Fiscalização do Con-
curso da Fundação Araguarina de Educação e Cultu-
ra – FAEC, constituída pelo Decreto nº 047, de 14 de
maio de 2018,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado Rogério de Freitas Muniz –

Presidente da Comissão de Acompanhamento, Su-
pervisão e Fiscalização do Concurso Público a ser
realizado no âmbito da Fundação Araguarina de Edu-
cação e Cultura – FAEC, constituída pelo Decreto nº
047, de 14 de maio de 2018, em substituição a Jean
Carlos Laverdi.

Art. 2º Em razão da nomeação de que trata o arti-
go anterior a Comissão de Acompanhamento, Super-
visão e Fiscalização do Concurso Público a ser reali-
zado no âmbito da Fundação Araguarina de Educa-
ção e Cultura – FAEC, constituída pelo Decreto nº
047, de 14 de maio de 2018, passa a mesma doravante
a ter a seguinte composição:

I – Rogério Freitas Muniz – Presidente, Matrícula
227074;

II – Cristiane Nery Pereira – Membro, Matrícula
42277;

III – Cristiano Augusto da Silva – Membro, Matrí-
cula 227072;

IV – Cristiano Cardoso Gonçalves Crosara – Mem-
bro, Matrícula 49514;

V – Eronildo Crispim de Almeida – Membro, Matrí-
cula 68489;

VI – Márcia Aparecida de Oliveira Ferreira – Mem-
bro, Matrícula 45462;

VII – Solange Martins Silva Borges – Membro,
Matrícula 45942.

Art. 2º Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias
o prazo estabelecido no art. 2º, do Decreto nº 047, de
14 de maio de 2018, para que a Comissão de Acom-
panhamento, Supervisão e Fiscalização do Concurso
Público a ser realizado no âmbito da Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, constitu-
ída pelo Decreto nº 047, de 14 de maio de 2018, pos-
sa apresentar seu relatório.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário,
este Decreto entra em vigor na data da sua publica-
ção, mantidos inalterados os demais dispositivos do
Decreto nº 047, de 14 de maio de 2018, desde que
não modificados pelo presente Decreto.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 23 de outubro de 2018.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Rogério Freitas Muniz

Presidente da FAEC

P O R T A R I A N.º 009/2018
“Exonera a pessoa que menciona”

O Presidente da Fundação Araguarina de Educa-
ção e Cultura, usando de suas atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º -  Exonerar o Sr. WELLINGTON JÚNIOR

ROSA DE ALBUQUERQUE do cargo de CONTADOR
DA FAEC – Fundação Araguarina de Educação e
Cultura.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário,

esta portaria entra em vigor nesta data.
Fundação Araguarina de Educação e Cultura,

Araguari – Estado de Minas Gerais, 02 de
outubro de 2.018.

ROGÉRIO FREITAS MUNIZ
PRESIDENTE DA FAEC

MARCOS COELHO DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

SAE – SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGO-
TO DE ARAGUARI-MG – PREGÃO 17/2018,
Autarquia Municipal Autônoma, concessionária dos
serviços públicos de saneamento básico, torna públi-
co que, fará realizar a Licitação na modalidade Pre-
gão Presencial (Sistema de Registro de Preços), do
tipo menor preço por item, visando o Registro de Pre-
ços para fornecimento de produtos/materiais em ge-
ral do ramo de Supermercado, objetivando atender as
necessidades dos serviços de limpeza, conservação,
higiene de todo o Patrimônio da SAE e abastecimen-
to da cantina, devendo a proposta e documentação
ser entregue na Sala de Reuniões da sede Adminis-
trativa da SAE na Av. Hugo Alessi nº 50, Bairro Indus-
trial, cidade de Araguari-MG, no dia 12 de novembro
de 2018, até às 12h:30m, sendo que,  o mesmo será
aberto no mesmo dia e horário. Ficam convocados à
competição licitatória todos aqueles que tiverem o
interesse na matéria, cadastrados ou não e, que se
enquadrarem nas condições estabelecidas no inteiro
teor do Edital, cujas cópias poderão ser obtidas no
endereço acima mencionado, em qualquer dia útil e
durante o expediente normal, das 12h30min às
17h30min, mediante recolhimento da quantia de
R$8,00 (oito reais), que deverá ser depositada na conta
corrente nº 5.148-9, Agência 0090-6, Banco do Brasil
ou GRATUITAMENTE no endereço via INTERNET
SITE: www.saearaguari.com.br. Maiores informações,
pelos telefones (034) 3242-3579/3246-6697.

(a) Rômulo Cesar de Souza
Pregoeiro

Sebastião Cardoso de Farias
Superintendente Interino de Água e Esgoto.

Acompanhe

também

pela internet!

www.araguari.mg.gov.br
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